
 
PAUTA CONGRESSISTA 

Confederação Nacional de Municípios 

 

Pauta Congressista da Confederação Nacional de Municípios, contendo as principais 
matérias de interesse da Entidade, referente a semana do dia 21 a 25 de outubro de 2019. 

 
 

 

PLENÁRIO/DATA: 23/10/2019, às 9h (Extraordinária) 
 

ITEM ÚNICO – PLP 459/2017 – Continuação da discussão em turno único, do Projeto de Lei 

Complementar nº 459, de 2017,  que “Altera a Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, para dispor 

sobre a cessão de direitos creditórios originados de créditos tributários e não tributários dos entes 

da Federação, e a Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), para prever 

o protesto extrajudicial como causa de interrupção da prescrição e para autorizar a administração 

tributária a requisitar informações a entidades e órgãos públicos ou privados.”. 

Posicionamento: APROVAR 
 

CCJC – COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

DATA: 22/10 às 14h - Anexo II, Plenário 01 

ITEM 1 - PLP 307/2002 – Acrescenta dispositivo à Lei nº 101, de 04 de maio de 2000, de modo a 

excluir do limite de gasto com pessoal os recursos advindos do FUNDEF, nos termos do art. 60, 

§ 5º do ADCT. RELATOR: Dep. Enrico Misasi (PV-SP) PARECER: pela inconstitucionalidade. 

Posicionamento: APROVAR O PARECER 
 

ITEM 7 – PEC 179/2012 – Dá nova redação ao art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, para 

dispor sobre a possibilidade de acumulação de cargo de policial com a de um cargo de professor 

ou de um cargo privativo de profissionais de saúde, e define os cargos de policial estadual e federal 

e os cargos de guarda municipal como cargos técnicos ou científicos. RELATOR: Dep. Léo 

Moraes (PODE-RO) PARECER: Pela admissibilidade. 

Posicionamento: REJEITAR O PARECER 
 

ITEM 8 – PEC 48/2015 - Acrescenta dispositivos aos arts. 159 e 198 da Constituição Federal, para 
determinar que a União entregue aos Municípios parte da arrecadação das contribuições sociais 

sobre a receita ou o faturamento e sobre o lucro, para aplicação em ações e serviços públicos de 

saúde.. RELATOR: Dep. Luizão Goulart (REPUBLIC-PR) PARECER: Pela admissibilidade. 

Posicionamento: APROVAR O PARECER 
 

ITEM 51 - PL 6448/2016 – Altera o art. 19 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para incluir 

instrumentos que garantam que a equidade regional seja princípio norteador para a aprovação 

dos projetos apreciados pelo Ministério da Cultura e que a divulgação das informações dos 

projetos aprovados, no âmbito da Lei, seja ampla e irrestrita. RELATOR: Dep. Pompeo de Mattos 

(PDT-RS) PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e da 

Emenda da Comissão de Cultura. 

Posicionamento: REJEITAR O PARECER  



 
PAUTA CONGRESSISTA 

Confederação Nacional de Municípios 

 

CFT - COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

DATA: 23/10 às 10h - Anexo II, Plenário 4 
 

ITEM 2 - PLP 463/2017 - Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para 

estabelecer critérios para isenção de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre 

as exportações de serviços para o exterior do País. RELATOR: Dep. Luiz Miranda (DEM/DF) 

PARECER: aguarda parecer 

Posicionamento: REJEIÇÃO DA MATÉRIA 

 

CMADS - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DES. SUSTENTÁVEL 

DATA: 23/10 às 10h - Anexo II, Plenário 2 

 

ITEM 8 - PL 2800/2015 - Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a 

proteção da vegetação nativa, estabelecendo normas para a manutenção de imóveis residenciais 

e comerciais em Áreas de Preservação Permanente localizadas em perímetros urbanos. 

RELATOR: Dep. Nilto Tatto (PT-SP) PARECER: pela rejeição. 

Posicionamento:  APROVAR O PARECER 
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PLENÁRIO DATA: 22/10 às 14h 

 

ITEM 1 - PEC 6/2019 (Votação em segundo turno) – REFORMA PREVIDÊNCIA - Modifica o 

sistema de previdência social, estabelece regras de transição, disposições transitórias, e dá outras 

providências. (PEC da Previdência). Parecer nº 113, de 2019, da CCJ, Relator: Senador Tasso 

Jereissati, favorável à Proposta com com as Emendas nºs 52; 82; 197, nos termos da subemenda 

nº 1; 326; 374; 483; 493; com as Emendas de relator nºs 494 a 502; e contrário às demais 

emendas. 

Posicionamento: APROVAR 

 

CAE - COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

DATA: 22/10 às 10h30 - Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19 

ITEM 16 - PLS 139/2018 – Altera o art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, para instituir 

a correção monetária dos repasses da União aos Municípios por meio de convênios, acordos, 

ajustes e instrumentos congêneres. RELATOR: Senador Otto Alencar (PSD/BA) PARECER: pela 

rejeição do projeto. 

Posicionamento: REJEITAR O PARECER DO RELATOR 

 

CCJ - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

DATA: 23/10 às 10h - Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3 

 

ITEM 1 – PEC 133/2019 - (Apreciação das Emendas à PEC) - Permite que os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios adotem em seus regimes próprios de previdência social as mesmas regras 

aplicáveis ao regime próprio da União; modifica renúncias previdenciárias; prevê benefício da 

Seguridade Social à criança vivendo em situação de pobreza; e dá outras providências. Relator: 

Senador Tasso Jereissati Relatório: A ser apresentado. 

Posicionamento: APROVAR A MATÉRIA COM EMENDA 

 

ITEM 2 – PEC 10/2019 - Altera a Constituição Federal para autorizar a União a reter recursos do 

Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e transferi-los aos Municípios na hipótese 

de ausência de repasse do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) e do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Relator: Senador José 

Serra (PSDB/SP) Relatório: Favorável à Proposta. 

Posicionamento: APROVAR O PARECER 

 

ITEM 8 – PEC 22/2019 - Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para fixar o 

valor mínimo a ser aplicado, anualmente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 

em ações e serviços públicos de saúde e em manutenção e desenvolvimento do ensino. Relator: 

Senador Mecias de Jesus Relatório: Favorável à Proposta nos termos do substitutivo que 

apresenta 

Posicionamento: REJEITAR O PARECER 
 


